
 

PROGRAMA IMPULSO JOVENS STEAM E IMPULSO ADULTOS 

 

CONTRATO-PROGRAMA DE FINANCIAMENTO no âmbito do Plano de Recuperação e Resiliência 

(PRR) para 2021-2026 

 

ENTRE:  

A Direção Geral do Ensino superior - DGES, com sede em Lisboa, representada neste ato pela diretora 

geral Maria da Conceição Saraiva da Silva Costa Bento, portador do Cartão de Cidadão nº 04464043, 

válido até 05/03/1922, que outorga na qualidade de diretora geral do ensino superior, cargo para o 

qual foi nomeada pelo despacho nº 7754/2021 de 9 de agosto, do Ministro da Ciência, tecnologia e 

Ensino superior, adiante designada por “Beneficiário Intermediário" ou "Primeiro Outorgante";  

E  

__________(nome IES)________________, com sede em ________________________, 

_____________, número de identificação fiscal _________, neste ato representada por ___________, 

na qualidade de _________, portador do cartão de cidadão nº _________, válido até __/___/_____, 

que outorga na qualidade de Beneficiário Final, adiante também designado por _________, ou 

"Segundo Outorgante".  

E, CONJUNTAMENTE, DESIGNADOS POR "Partes". 

Considerando o apoio financeiro para a realização do projeto…………………………………………………….. 

aprovado nos termos do Aviso 01/PRR/2021 e do Convite para Proposta de Contrato-programa (Aviso 

N.º 002/C06-i03.03/2021 e N.º 002/C06-i04.01/2021), aprovado pelo Beneficiário Intermediário em__ 

de _____ de ……..  

É acordado e reciprocamente aceite o presente contrato de financiamento, celebrado aos __ dias do 

mês de ______ de 2021, para a realização do projeto designado por __________________________, 

enquadrado no Convite nº…………………………………………., que se rege pela legislação nacional e 

comunitária aplicável, assim como pelas seguintes cláusulas:  

 

Cláusula 1ª  

(OBJETO DO CONTRATO) 

 



 

1. O presente contrato tem por objeto a concessão de um apoio financeiro destinado a financiar a 

realização do projeto coordenado pela (IES) __, designado por ________, enquadrado no Convite nº 

N.º 002/C06-i03.03/2021 e N.º 002/C06-i04.01/2021, em que o Segundo Outorgante é o Beneficiário 

Final, entidade líder da candidatura aprovada e globalmente responsável pela execução do projeto de 

investimento ora contratualizado.  

2. Fazem parte integrante do presente contrato os seguintes cinco anexos:  

a) Projeto para a realização de um contrato-programa com a DGES para o Projeto “----“, 

coordenado pela “...nome IES...”, na sequência e nos termos da avaliação da manifestação de 

interesse submetida aos programas: i) Investimento RE-C06-i03 - Incentivo Adultos; e ii) 

Investimento RE-C06-i04 - Impulso Jovens STEAM (até 30 páginas). 

b) Plano de Financiamento e Cronograma do Projeto;  

c) Principais Indicadores e Metas do Projeto; 

d) Súmula do projeto, com breve descrição das principais iniciativas, para divulgação pública; 

e) Declaração de Conformidade do “Painel de Alto Nível de Avaliação” sobre o projeto 

apresentado. 

 

 

CLÁUSULA 2.ª 

(OBJETIVOS DO INVESTIMENTO) 

1. Os objetivos do projeto de investimento contratualizado a que se refere a cláusula primeira estão 

descritos na Proposta anexa ao presente contrato, visando contribuir para a formação e qualificação 

de Jovens e de Adultos e a concretização dos indicadores e metas constantes da Proposta.  

2. A concretização e a operacionalização do projeto são da responsabilidade do Segundo Outorgante, 

na qualidade de Beneficiário Final, em tudo o que essa qualidade e função obriga nos termos da 

regulamentação comunitária e nacional aplicável. 

 

CLÁUSULA 3.ª 

(CUSTO TOTAL DO INVESTIMENTO E O SEU FINANCIAMENTO) 



 

1. Pela execução do contrato, o Segundo Outorgante, enquanto líder da candidatura aprovada, 

receberá um montante global de ---------- € (______________________________________), 

correspondente a ………………………………….; 

2. Os pagamentos serão efetuados ao Segundo Outorgante, nos termos do previsto no Convite……e 

em função de:  

a) Concretização dos indicadores e metas anuais que constam no anexo c) deste Contrato, e 

que são reproduzidos na Cláusula 5ª deste Contrato. 

b) Validação, pela DGES, das condições legais e processuais da despesa realizada, de acordo 

com o previsto na Proposta em anexo. 

c) Disponibilidade financeira por parte da DGES e cumprimento de todos os requisitos e 

procedimentos legais necessários à transferência de verbas para o Segundo Outorgante. 

 

CLÁUSULA 4.ª 

(PRAZO E CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO) 

O projeto de investimento tem como data limite de conclusão 30 de junho de 2026, obrigando-se o 

Segundo Outorgante ao seu integral cumprimento nos termos do cronograma incluído no anexo b) do 

presente contrato, que dele faz parte integrante.  

As despesas a realizar podem ser contratualizadas até final de 2025, com exceção da tipologia de 

despesa “Construção, recuperação, modernização de infraestruturas, instalações”, cujas despesas 

terão de ser contratualizadas até final de 2023.  

 

CLÁUSULA 5.ª 

(INDICADORES E RESULTADOS) 

Constitui obrigação do Segundo Outorgante tomar as medidas que se revelem necessárias para 

assegurar o cumprimento dos resultados a alcançar no âmbito do projeto, nos termos dos indicadores 

e das metas incluídas no anexo c) do presente contrato, que dele faz parte integrante. 

 

CLÁUSULA 6.ª 

(PAGAMENTOS AO SEGUNDO OUTORGANTE) 



 

1. O processamento de pagamentos é feito a título de reembolso de despesas incorridas com a 

realização dos investimentos, na sequência da confirmação da realização dos indicadores anuais de 

resultado previstos nos contratos de financiamento a assinar entre os promotores e a DGES e da 

informação relativa à execução financeira das operações. Os pedidos de pagamento deverão ser feitos 

pelo Segundo Outorgante, através da plataforma PAS (em caso de indisponibilidade da PAS, a DGES 

indicará procedimento alternativo a seguir). 

2. Nas candidaturas onde há IES copromotoras, cabe ao Segundo Outorgante, enquanto líder da 

candidatura, garantir que as verbas que lhe são transferidas são executadas pelos copromotores de 

acordo com o projeto aprovado, e que é parte integrante do presente contrato; 

3. No caso de haver IES com Unidades Orgânicas com autonomia financeira, a realização das despesas 

poderá ser realizada pelas mesmas, desde que estejam previstas na candidatura aprovada.   

4. Os apoios a conceder no âmbito destas medidas revestem a forma de incentivo não reembolsável, 

com pagamento a 100% das despesas ocorridas, nas seguintes condições:  

1. Após assinatura do contrato: 

a. Adiantamento de um montante até 12,3% correspondente ao Impulso Jovens 

STEAM e até 9,2% correspondente ao Impulso Adultos, do total do financiamento 

contratualizado entre o promotor da candidatura e a DGES;  

b. Este adiantamento será efetuado após a assinatura do contrato entre a DGES e a 

entidade promotora da candidatura aprovada, desde que cumpridos todos os 

requisitos legais e processuais necessários a este adiantamento. 

c. Este adiantamento, bem como todos os pagamentos a realizar pela DGES, será 

feito exclusivamente através de transferência bancária, para o 

IBAN________________________________indicado pelo promotor no contrato 

a ser assinado com a DGES.  

d. O adiantamento recebido será regularizado através da dedução, em cada pedido 

de pagamento a título de reembolso (PTR), de um valor calculado pela 

percentagem resultante do rácio entre o valor apurado dos PTR e o total do 

financiamento contratado. 

 

2. Entre 2022-2026: 

a. O promotor da candidatura deve enviar para a DGES, para efeito de pedido de 

pagamento, os comprovativos de realização de despesa efetuada relacionada 

com a execução do programa contratualizado (faturas ou documentos 



 

equivalentes) relativas à realização do investimento, instruídos com os respetivos 

procedimentos que deram origem a essas despesas. 

b. Este envio deverá ser feito duas vezes por ano: entre 2022 e 2025, até 1 de junho 

e até 1 de novembro; em 2026, o último pedido de pagamento deverá ser feito 

até 1 de junho. 

c. No prazo de 40 dias úteis, a contar da data da receção do pedido de pagamento 

(reembolso), a DGES analisa o pedido, delibera e emite a correspondente ordem 

de pagamento ou comunica os motivos da recusa, salvo quando a DGES solicite 

esclarecimentos adicionais relativos ao pedido de reembolso em análise, caso em 

que se suspende aquele prazo; 

d. Após a verificação e validação da despesa realizada, a DGES seguirá os 

procedimentos estabelecidos com a Estrutura de Missão Recuperar Portugal para 

que os pagamentos das despesas validadas ocorram com celeridade. 

e. Os pagamentos aos promotores são processados na medida das disponibilidades 

da DGES, sendo efetuados até ao limite de 95 % do montante da decisão de 

financiamento, ficando o pagamento do respetivo saldo (5 %) condicionado pela 

apresentação pelos promotores do pedido de pagamento de saldo final e 

relatório final, confirmando a execução da operação nos termos aprovados. 

f. No final de cada ano civil, será verificado pela DGES o cumprimento dos 

indicadores de execução anuais contratualizados (KPI); caso haja incumprimentos 

dos KPI, serão averiguadas pela DGES as razões desse incumprimento junto do 

promotor da candidatura podendo, em caso de não justificação adequada ou de 

colocação em risco da execução global do programa contratado, condicionar ou 

impedir os pagamentos seguintes. 

g. Os pedidos de pagamento poderão ser objeto de verificação administrativa e/ou 

verificação no local. 

 

CLÁUSULA 7.ª 

(OBRIGAÇÕES DO SEGUNDO OUTORGANTE) 

O Segundo Outorgante, na qualidade de responsável global pela implementação física e financeira do 

projeto de investimento identificado na Cláusula 1.ª, obriga-se perante o Primeiro Outorgante a:  

a) Executar as operações nos termos e condições aprovadas, previstos no presente Convite e 

contratualizadas com a DGES; 



 

b) Permitir o acesso aos locais de realização das operações e àqueles onde se encontrem os 

elementos e documentos necessários ao acompanhamento e controlo do projeto aprovado;  

c) Conservar a totalidade dos dados relativos à realização do Investimento, em suporte digital, 

durante o prazo fixado na legislação nacional e comunitária aplicáveis;  

d) Proceder à publicitação dos apoios, em conformidade com o disposto na legislação europeia 

e nacional aplicável;  

e) Manter as condições legais necessárias ao exercício da atividade;  

f) Repor os montantes indevidamente recebidos e cumprir as sanções administrativas aplicadas;  

g) Manter a sua situação tributária e contributiva regularizada perante, respetivamente, a 

administração fiscal e a segurança social;  

h) Adotar comportamentos que respeitem os princípios da transparência, da concorrência e da 

boa gestão dos dinheiros públicos, de modo a prevenir situações suscetíveis de configurar 

conflito de interesses, designadamente nas relações estabelecidas entre os beneficiários e os 

seus fornecedores ou prestadores de serviços; 

i) Disponibilizar, nos prazos estabelecidos, os elementos que lhe forem solicitados pelas 

entidades com competências para o acompanhamento, avaliação de resultados, controlo e 

auditoria;  

j) Comunicar as alterações ou ocorrências relevantes que ponham em causa os pressupostos 

relativos à aprovação do projeto;  

k) Não afetar a outras finalidades, locar, alienar ou por qualquer outro modo onerar, os bens e 

serviços adquiridos no âmbito dos projetos apoiados, sem prévia autorização do Beneficiário 

Intermediário (DGES);  

l) Apresentar os relatórios de progresso desenvolvidos em modelo a definir pelo Primeiro 

Outorgante, com uma periodicidade anual ou sempre que tal seja solicitado pelo Primeiro 

Outorgante;  

m) Quando aplicável, cumprir os normativos em matéria de contratação pública relativamente à 

execução do projeto;  

n) Com a assinatura do presente termo de aceitação, os titulares dos órgãos de direção, de 

administração ou de gestão e outras pessoas que exerçam funções de administração ou de 



 

gestão, ficam subsidiariamente responsáveis pelo cumprimento das obrigações referidas na 

presente Cláusula.  

 

CLÁUSULA 8.ª 

(Acompanhamento e Controlo) 

 

1. O acompanhamento e a verificação dos projetos são efetuados nos seguintes termos: 

a. O promotor deve enviar, até 30 de novembro de cada ano, o relatório de progresso físico e 

financeiro do projeto, englobando a execução global e a execução anual do projeto, mediante 

template a disponibilizar pela DGES; 

b. O relatório mencionado na alínea anterior (a.) deve incluir, entre outros: a identificação 

(nome; NIF; contacto) de todos os participantes nas ações de formação apoiadas pelo PRR; a 

evidência do cumprimento dos procedimentos legais adotados para a realização das despesas 

elegíveis; 

c. Verificações administrativas relativamente à documentação do projeto, aos relatórios de 

progresso físicos e financeiros e a cada pedido de pagamento apresentado pelos promotores; 

d. Verificação dos projetos no local, visando garantir a confirmação real do investimento.  

 

2. As verificações referidas podem ser efetuadas em qualquer fase de execução dos projetos, bem 

como após a respetiva conclusão da operação.  

 

3. A DGES poderá recorrer ao apoio do “Painel de Alto Nível de seleção e acompanhamento dos 

programas Impulso Jovens STEAM e Impulso Adultos” para as ações de acompanhamento e 

monitorização que considerar convenientes. 

 

 

CLÁUSULA 9.ª 

(RECUPERAÇÃO DO APOIO FINANCEIRO) 

1. Os montantes indevidamente recebidos pelo beneficiário final, nomeadamente por incumprimento 

das obrigações legais ou contratuais, pela ocorrência de qualquer irregularidade, bem como pela 

inexistência ou perda de qualquer requisito de concessão do apoio, constituem-se como dívida, sendo 

recuperados pela DGES. 



 

2. A responsabilidade subsidiária pela reposição dos montantes por parte do Beneficiário Final, cabe 

aos titulares dos órgãos de direção, de administração ou de gestão e outras pessoas que exerçam 

funções de administração ou de gestão, em exercício de funções à data da prática dos factos que a 

determinem.  

 

 

CLÁUSULA 10.ª 

(REGRAS DE COMUNICAÇÃO) 

1. As obrigações de informação e comunicação dos financiamentos PRR seguem as orientações 

previstas na legislação da UE e nacional e devem ser cumpridas pelos promotores das candidaturas 

após assinatura do contrato. 

 

2. O incumprimento das obrigações, em matéria de comunicação e transparência dos projetos ou 

iniciativas apoiadas pelo PRR, poderá suscitar a aplicação de medidas penalizadoras no acesso aos 

fundos para a operação em causa. 

 

3. O conceito de comunicação externa abrange todos os materiais informativos produzidos entre os 

parceiros e todos os materiais utilizados como suporte de comunicação com os cidadãos, seja em 

ações diretas ou através dos media.  

 

4. Todas as ações de informação e comunicação realizadas pelos promotores devem reconhecer o 

apoio dos fundos, apresentando a insígnia da UE com uma referência por extenso à União 

Europeia e ao mecanismo de referência (Next Generation EU). 

 

5. Tanto, o símbolo do PRR como o símbolo da UE devem ser utilizados de preferência a cores e de 

forma bem visível nos documentos ou materiais utilizados, não devendo nunca ter uma dimensão 

inferior em relação a outros logotipos. Esta orientação aplica-se aos logotipos que compõem a 

barra de cofinanciamento (marca PRR e insígnia UE) e a todos os outros cujo envolvimento no 

projeto ou ação determinem a sua presença. 

 

6. Os promotores devem garantir que os participantes nos projetos ou nas ações financiadas são 

informados dos apoios da UE, quer pela utilização de barras de cofinanciamento em documentos 

e outros suportes quer pela aposição de cartazes e painéis no local onde decorrem as atividades.  

 



 

7. Nos casos em que as ações se tenham desenvolvido, total ou parcialmente, antes da assinatura 

do presente contrato, recomenda-se como boa prática que os promotores assegurem, de forma 

diferida, sempre que possível, a informação/comunicação dos apoios. 

 

8. Na página da Estrutura de Missão “Recuperar Portugal” 

(https://recuperarportugal.gov.pt/comunicacao/) encontra-se disponível a seguinte informação, 

de apoio à comunicação das várias iniciativas: 

a. Manual de Normas do PRR (https://recuperarportugal.gov.pt/wp-

content/uploads/2021/10/PRR_manual-de-normas-graficas_completo.pdf)  

b. Guia de Comunicação (https://recuperarportugal.gov.pt/wp-

content/uploads/2021/10/GuiaComunicacao.pdf)  

c. Logotipos (https://recuperarportugal.gov.pt/wp-

content/uploads/2021/10/logotipos.zip)  

 

 

CLÁUSULA 11.ª 

(VIGÊNCIA) 

O presente contrato produz efeitos a partir da data da sua assinatura e mantém-se em vigor até ao 

integral cumprimento de todas as obrigações dele emergentes.  

 

 

CLÁUSULA 12.ª 

(DISPOSIÇÕES FINAIS) 

1. Em tudo o que não esteja expressamente regulado no presente contrato, são aplicadas as 

disposições legais europeias e nacionais vigentes.  

2. O presente contrato será assinado em dois exemplares, a entregar a cada um dos Outorgantes, 

valendo ambos como originais.  

 

Lisboa, …………de ………………………de 20….  

O Beneficiário Intermediário (Primeiro Outorgante)  

_________________________________  

O Beneficiário Final (Segundo Outorgante)  

https://recuperarportugal.gov.pt/comunicacao/
https://recuperarportugal.gov.pt/wp-content/uploads/2021/10/PRR_manual-de-normas-graficas_completo.pdf
https://recuperarportugal.gov.pt/wp-content/uploads/2021/10/PRR_manual-de-normas-graficas_completo.pdf
https://recuperarportugal.gov.pt/wp-content/uploads/2021/10/GuiaComunicacao.pdf
https://recuperarportugal.gov.pt/wp-content/uploads/2021/10/GuiaComunicacao.pdf
https://recuperarportugal.gov.pt/wp-content/uploads/2021/10/logotipos.zip
https://recuperarportugal.gov.pt/wp-content/uploads/2021/10/logotipos.zip


 

_________________________________  

(assinaturas reconhecidas na qualidade e com poderes para o ato ou através do Cartão do Cidadão 

(CC) ou Chave Móvel Digital (CDM), com recurso ao Sistema de Certificação de Atributos 

Profissionais (SCAP). 


